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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(8)(6)(7)(55)(56)

Jorge Viana(PT)(51) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Randolfe Rodrigues(PSOL)(52)(51)(59) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(12)(14) AM (61) 3303-6726 3 Lindbergh Farias(PT)(11) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Anibal Diniz(PT)(52)(16)(13)(17) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Eduardo Lopes(PRB)(25)(26) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(24) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Lídice da Mata(PSB)(50) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

6 João Capiberibe(PSB)(23) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(48) ES (61) 3303-6590 1 Sérgio Souza(PMDB)(48) PR (61) 3303-6271/
6261

Jarbas Vasconcelos(PMDB)(48) PE (61) 3303-3245 2 João Alberto Souza(PMDB)(48) MA (061) 3303-6352 /
6349

Pedro Simon(PMDB)(31)(48)(32)(35) RS (61) 3303-3232 3 Roberto Requião(PMDB)(48) PR (61) 3303-
6623/6624

Eunício Oliveira(PMDB)(48) CE (61) 3303-6245 4 Romero Jucá(PMDB)(48) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Luiz Henrique(PMDB)(48) SC (61) 3303-
6446/6447

5 Ana Amélia(PP)(48) RS (61) 3303
6083/6084

Francisco Dornelles(PP)(48) RJ (61) 3303-4229 6 Sérgio Petecão(PSD)(41)(48)(40)(21)(36) AC (61) 3303-6706 a
6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Alvaro Dias(PSDB)(46)(47) PR (61) 3303-
4059/4060

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(46) SP (61) 3303-
6063/6064

Paulo Bauer(PSDB)(10)(46) SC (61) 3303-6529 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(46) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Jayme Campos(DEM)(53)(18)(38) MT (61) 3303-

4061/1048
Cyro Miranda(PSDB)(60) GO (61) 3303-1962 4 Cícero Lucena(PSDB)(63) PB (61) 3303-5800

5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(57)(61)(62) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Gim(PTB)(57)(42)(54) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Fernando Collor(PTB)(57)(39) AL (61) 3303-
5783/5786

2 Eduardo Amorim(PSC)(57)(9) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(44)(57)(34)(33)(43) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Armando Monteiro(PTB)(57)(45)(64)(28)(27) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador Mozarildo
Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros titulares; e os
Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador Demóstenes
Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos, Luiz
Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero Jucá, Ana Amélia,
Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Jorge Viana,
Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao Bloco de
Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em substituição
à Senadora Lúcia Vânia.

(11) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011 -
GLDBAG)

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 098/2011 -
GLDBAG)

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(17) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011 -
GLPMDB).

(18) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(19) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
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(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(24) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(25) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(26) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(27) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(28) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(29) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(30) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(31) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(32) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(33) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(34) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(35) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Tomás
Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 191/2012).

(37) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(38) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012 (Of.
GSJALB nº 0001/2012).

(39) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(40) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(41) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2012).

(42) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(43) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(44) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 217/2012-BLUFOR).

(45) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(46) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 013/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Lúcia Vânia e Paulo Bauer, como membros titulares, e os Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(47) Em 26.02.2013, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia(Of.
55/2013-GLPSDB).

(48) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 42/2013, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício Oliveira, Luiz
Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, a Senadora Ana
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(49) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 001/2013 - CRE).

(50) Em 27.02.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 024/2013).

(51) Em 05.03.2013, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (OF. GLDBAG nº 29/2013).

(52) Em 07.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 42/2013-GLDBAG).

(53) Em 07.03.2013, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão(Of. 14/2013-GLDEM).

(54) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 033/2013).

(55) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(56) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(57) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os Senadores Gim e
Eduardo Amorim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 48/2013).

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 54/2013-GLDBAG).

(60) Em 04.04.2013, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 110/2013-GLPSDB).

(61) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(62) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 83/2013-BLUFOR).

(63) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/2013-GLPDSB).

(64) Em 06.08.2013, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 155/2013-BLUFOR).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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Pauta da 1ª Reunião Ordinária da CRE, em 9 de Fevereiro de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 137, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, a escolha do Senhor ALFREDO JOSÉ
CAVALCANTI JORDÃO DE CAMARGO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil junto à República de Côte d'Ivoire.

Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a
indicação.
Observações:
No dia 15/12/2011 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 241, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Tratado de Extradição entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo do Estado de Israel, celebrado em Brasília, em 11 de novembro
de 2009.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso do Parecer (P.S 29/2012)

Autógrafo enviado à promulgação
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 324, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Modifica a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que criou o Programa
Universidade para Todos, com a finalidade de permitir que estudantes estrangeiros
sejam beneficiados pelo programa.

Relatoria: Senador Cristovam Buarque
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:56.
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Pauta da 1ª Reunião Ordinária da CRE, em 9 de Fevereiro de 2012 3

Relatório: Pela aprovação
Textos disponíveis:

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 4

REQUERIMENTO Nº 7, de 2012

Autoria: Senador Walter Pinheiro

      Requer, nos termos dos arts. 39 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para participar dos seguintes eventos nos respectivos países: visitar a
fábrica e o escritório central da Laerdal Medical, na cidade de Stavanger - Noruega,
entre os dias 14 e 18 de fevereiro de 2012; conhecer a utilização da Faixa de 450 MHz,
na capital Estocolmo - Suécia, entre os dias 19 e 21 de fevereiro de 2012; visitar o
Laboratório da B. Braun, em Melsungen - Alemanha, entre os dias 22 e 25 de fevereiro
de 2012; participar do "GSMA Móbile World Congress 2012", que será realizado na
cidade de Barcelona - Espanha, entre os dias 26 de fevereiro e 1º de março de 2012.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Parecer aprovado na comissão

ITEM 5

REQUERIMENTO Nº , DE 2012

Autoria: Senador Fernando Collor e Senador Rodrigo Rollemberg

      Requeiro nos termos do art. 74, inciso II e do artigo 75, do Regimento Interno do
Senado Federal, seja criada Comissão Externa, composta por doze Senadores titulares
e igual número de suplentes, destinada a representar o Senado Federal no âmbito da
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

ITEM 6

REQUERIMENTO Nº , DE 2012

Autoria: Senador Fernando Collor

      Requer, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, cumulado com
o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado o
embaixador Luiz Alberto Figueiredo Machado, Subsecretário-Geral de Meio Ambiente,
Energia, Ciência e Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores para, em audiência
nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, prestar informações sobre
as providências adotadas pelo governo brasileiro quanto aos preparativos para a
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, bem
como apresentar os resultados da 17ª Conferência das Partes (COP-17) da Convenção-
Quadro das Nações Unidas Sobre Mudanças Climáticas, realizada em Durban, África do
Sul, que terminou em 11 de dezembro de 2011.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:56.
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ITEM 7

REQUERIMENTO Nº , DE 2012

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Requeiro nos termos do art. 93, inciso II, a realização de audiência pública na
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para discutir as barreiras
burocráticas impostas pela Argentina à entrada de produtos brasileiros, suas implicações
e alternativas de solução.

ITEM 8

REQUERIMENTO Nº , DE 2012

Autoria: Senador Eduardo Braga e Senador Jorge Viana

      Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
a realização de audiência pública para discutir a situação dos refugiados haitianos que
ingressam no Brasil pelas fronteiras da Região Norte do país, especialmente no Estado
do Amazonas, via o município de Tabatinga onde os haitianos estão vivendo em
condições precárias e de grandes dificuldades. Atualmente já são em número superior a
3.704 haitianos presentes em nosso Estado.

EXTRAPAUTA
ITEM 9

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL Nº 5, de 2012

Autoria: Senador Sérgio Souza e outros

      Nos termos do inciso II do art. 74, combinado com o art. 75, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, solicito a aprovação de requerimento desta Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) para criação de Comissão Temporária
Externa, composta por 5 (cinco) senadores(as), com o objetivo de visitar o Congresso
Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores paraguaios, tratar da
crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de
terras que envolvem os chamados “carperos” e “brasiguaios”.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:56.
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RELATÓRIO Nº         , DE 2011

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 137, de
2011  (nº  476,  de  11/10/2011,  na  origem),  da
Presidente da República, que  submete à apreciação
do Senado Federal a indicação do Senhor ALFREDO
JOSÉ  CAVALCANTI  JORDÃO  DE  CAMARGO,
Ministro  de  Segunda  Classe  da  Carreira  de
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
à República de Côte d´Ivoire.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado
Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de
missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

Nesse sentido, esta Casa legislativa é chamada a opinar sobre a
indicação que o Presidente  da República faz do  Senhor  ALFREDO JOSÉ
CAVALCANTI JORDÃO DE CAMARGO, Ministro de Segunda Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Côte d´Ivoire.

Quanto à grafia do nome do país, registre-se, desde logo, que o
Governo ivoriano solicitou, em 1985, que os demais Estados e a Organização
das Nações Unidas (ONU) deixassem de usar formas traduzidas do nome do
país e passassem a utilizar, de modo exclusivo, a língua francesa.

De  acordo  com  o  currículo  elaborado  pelo  Ministério  das
Relações Exteriores (MRE), em razão de preceito regimental, o indicado é
filho de José Antonio Correa Jordão e Myrtes Cavalcanti Jordão de Camargo,
tendo nascido em 17 de março de 1957, em São Paulo/SP. Graduou-se em
Ciência  da  Computação  pelo  Instituto  de  Matemática  e  Estatística  da
Universidade  de  São  Paulo  (1978)  e  em  Administração  de  Empresas  na
Universidade Estadual da Geórgia nos Estados Unidos da América (School of
Business and Administration, Georgia State University).
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Em  1982,  ingressou  no  Curso  Preparatório  da  Carreira
Diplomática. Tornou-se Terceiro Secretário no ano seguinte. Foi promovido a
Primeiro-Secretário (1995),  a Conselheiro (2001) e a Ministro de Segunda
Classe (2006). Entre as funções desempenhadas na área pública, destacam-se
as de Conselheiro e Encarregado de Negócios da Embaixada em Windhoek
(1994/99);  Assistente  e  Chefe,  substituto,  da  Divisão  de  Operações  de
Promoção Comercial  (1999/03);  Cônsul no Consulado na Cidade do Cabo
(2003/06); e Conselheiro e Ministro-Conselheiro na Embaixada em La Paz
(2006).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem
presidencial  sumário  executivo  sobre  a  República de  Côte  d´Ivoire.  O
documento apresentado dá notícia histórica do relacionamento bilateral, bem
como oferece amplo leque de informações sobre o país com destaque para as
relacionadas com o intercâmbio comercial entre os dois Estados. 

O Brasil reconheceu a independência de Côte d´Ivorie em 1960.
A abertura da Embaixada em Abidjã, no entanto, só ocorreu em 1969. Dois
anos depois, o governo ivoriano abre Embaixada residente em Brasília. Desde
então,  percebe-se  relacionamento  bilateral  consistente.  O  intercâmbio
comercial alcançou a cifra de US$ 153 milhões em 2010. Cuida-se do dobro
das trocas verificadas em 2002. Nossa pauta de exportação é composta por
açúcar,  fios-máquina  e  derivados  bovinos.  Importamos  fundamentalmente
cacau  (80%  das  exportações  ivorianas).  O  comércio  bilateral  revela-se
bastante equilibrado. No campo da cooperação, merece destaque a atuação
recente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

No plano político, o país padece ainda de falta de estabilidade
política, porquanto desde o romper deste século, tem sofrido com sucessivos
golpes de Estado e consequente escalada de conflito armado. A crise eleitoral
de 2010 atormentou a vida política da nação. A comunidade internacional está
atenta e acompanha o desenrolar dos acontecimentos por meio de missões
internacionais de mediação da crise no sentido do reconhecimento da vitória
de Alassane Ouattara, que assumiu o poder.

Em relação aos assuntos consulares, a Embaixada em Abidjã tem
jurisdição consular sobre todo o território de Côte d´Ivorie. Estima-se que a
comunidade  brasileira  seja  composta  de  113  pessoas.  Esses  brasileiros
ostentam também, em sua maioria, a nacionalidade libanesa. 

22
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Diante  do  exposto,  estimo  que  os  integrantes  desta  Comissão
possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator 

33
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre o Projeto  de Decreto
Legislativo (PDS) nº 241, de 2011 (PDC nº 00060, de
2011, na origem) que  Aprova o texto do Tratado de
Extradição entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo do Estado de Israel, celebrado
em Brasília, em 11 de novembro de 2009 .

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão do Senado Federal  para apreciação,  nos
termos  regimentais,  o  Projeto  de  Decreto  Legislativo  nº  241,  de  2011.
Acompanha  o  processado  a  Mensagem  Presidencial  nº  673,  de  2010,
encaminhada pelo Aviso nº 896, no mesmo ano, da Casa Civil, ladeada por
Exposição  de  Motivos  da  Chancelaria  Brasileira  (EM  Nº  00003  MRE-
DAI/DCJI/DOM I/AFEPA/ PAIN-BRAS-ISRA), também de 2010, que alude
ter o Tratado incorporado disposições que observam a evolução do Direito
Penal e Processual Penal Internacional.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi submetida ao crivo da
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional  e da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Versado  em  vinte  e  quatro  artigos,  define  os  crimes  que
autorizam a extradição, a obrigação de extraditar, a extradição de nacionais, a
questão da constituição de provas, as informações ou provas complementares,
os crimes políticos e militares e os pedidos discriminatórios, as garantias de
não-imposição de pena de morte ou de prisão perpétua, a entrega diferida e a
entrega temporária,  a  prisão preventiva,  a  prescrição,  os procedimentos de
extradição e os documentos requeridos, as condenações à revelia, a tradução,
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as regras de especialidade e identidade, os pedidos concorrentes, a notificação
da decisão sobre a extradição e a entrega, a entrega de provas, a renúncia ou a
anuência  ao  processo  de  extradição,  o  trânsito  do  extraditando,  a
representação  e  a  despesa  e  as  consultas  sobre  o  andamento  de  casos
concretos.

O ato internacional em apreço resguarda à normativa interna e à
ordem constitucional de cada país o papel de baldrame último na definição do
cabimento da extradição de nacionais e estrangeiros. Assegura, pela menção
aos  princípios  da  identidade  e  da  especialidade,  que  a  extradição  ocorra
apenas  na  hipótese  de  a  conduta  ser  considerada  infração  tanto  pelo  país
requerente quanto pelo requerido – ainda que sob nomen juris, categoria penal
e  descrições  terminológicas  distintas  –  desde  que  contenham  os  mesmos
elementos  fáticos  (artigos  II  e  XVI).  O  extraditando  poderá  ser
responsabilizado,  ainda,  por  crimes conexos ao do pedido de extradição e
outros crimes cometidos após a extradição ou crime em razão do qual a parte
requerida consinta  com a prisão,  julgamento ou punição da pessoa (artigo
XVI). 

A  tentativa,  a  participação,  a  ajuda  ou  o  auxílio,  o
aconselhamento ou o induzimento à comissão do crime, sua provocação ou a
ação como partícipe em momento anterior ou posterior ao fato, sempre que
puníveis segundo as legislações de ambas as Partes com pena privativa de
liberdade  de  duração  igual  ou  superior  a  um  ano,  também  autorizam  a
extradição.  Nada obstante,  a  extradição não será  concedida  caso  a  pessoa
procurada já tenha sido julgada e condenada ou absolvida na Parte requerida
pelo crime que é objeto do pedido de extradição, também poderá ser denegada
caso a pessoa procurada já tenha sido julgada e condenada em outro país pelo
crime que é objeto do pedido de extradição e tenha cumprido pena de prisão,
ou parte dela, na Parte requerida (non bis in idem, artigo VI).

Caso o crime que é objeto da extradição seja punível com pena
de morte ou prisão perpétua segundo a legislação do Estado requerente,  a
extradição  poderá  ser  denegada,  salvo  se  a  Parte  requerente  oferecer
garantidas consideradas suficientes pela Parte requerida de que tais penas não
serão  impostas.  Essa  previsão,  insculpida  no  artigo  VII  do  Acordo,  é

2
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sobremaneira útil para o Brasil, que não reconhece tais penas, o que reforça,
uma vez mais, o atendimento ao princípio da especialidade. 

Nacionais poderão ser extraditados de acordo com as legislações,
desde  que  a  Parte  requerida  se  comprometa  a  submeter  o  caso  a  suas
autoridades  competentes.  A  extradição,  por  sua  vez,  poderá  estar
condicionada à apresentação de provas e informações suficientes, de acordo
com  as  legislações  nacionais  (artigo  IV).  Informações  ou  provas
complementares poderão ser requisitadas pela Parte requerida (artigo XV), as
quais  deverão  ser  apresentadas  no  prazo  que  ela  estipular.  Toda  prova
encontrada na posse da pessoa procurada será entregue caso a extradição seja
concedida, na medida do permitido pelas legislações nacionais e respeitados
os  direitos  de  terceiros  (artigo  XIX)  e  o  pedido  e  outros  documentos
apresentados pela Parte requerente deverão ser traduzidos ao idioma da Parte
requerida,  salvo  quando  acordado  de  outra  forma  (artigo  XIII).  Não  é
mencionada a necessidade de tradução juramentada. 

O  artigo  XIV  refere-se  à  possibilidade  de  prisão  preventiva,
transmitido  pelo  canal  diplomático  ou  diretamente  entre  o  Ministério  da
Justiça de Israel e a Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça do
Brasil,  via  Interpol.  Enumera,  ainda,  os  documentos  e  informações  que
deverão acompanhar o pedido. 

A  parte  requerida  poderá  solicitar  provas  ou  informações
adicionais a fim de possibilitar sua decisão acerca do pedido de extradição
(artigo XV).

Uma pessoa extraditada poderá ser  presa, julgada e punida no
território do Estado requerente por crime em razão do qual a Parte requerida
consista com a prisão, julgamento ou punição da pessoa. Tal consentimento
será dado por escrito e transmitido pelos canais diplomáticos, salvo se outra
forma  de  transmissão  for  acordada  pelas  autoridades  competentes  (artigo
XVI). Da mesma forma, uma pessoa extraditada de acordo com o Tratado não
será extraditada a um terceiro Estado ou entregue a um tribunal internacional
por  nenhum  crime  anterior  à  extradição,  salvo  se  houver  consentimento
escrito da Parte requerida. 

3
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O artigo XVII adiciona ao critério da anterioridade do pedido de
extradição, considerações sobre a gravidade do crime, o local de comissão, a
nacionalidade da pessoa procurada, entre outros quesitos vigentes em tratado
internacional e conforme sua legislação interna pertinente. 

Dos artigos XVIII  a XXIV, o texto mimetiza cláusulas-padrão
sobre  notificação  de  entrega,  entrega  de  provas,  renúncia  ou  anuência  ao
processo de extradição,  trânsito  do extraditando, representação e  despesas,
consultas, vigência, denúncia e emenda do tratado. 

II – ANÁLISE

O art. 4º da Constituição Federal consigna os princípios regentes
das relações internacionais do Brasil, dentre os quais se destacam o repúdio
ao terrorismo e ao racismo e a cooperação entre os povos para o progresso da
humanidade. O ato internacional em tela congemina todos esses princípios:
trata-se de um tratado de cooperação penal que versa especificamente sobre o
instituto jurídico da  extradição e  que  cuida por,  respeitando a  exceção da
inextraditabilidade por crime político, não permitir aos simples comissores de
crimes  de  homicídio  ou  grave  lesão  corporal,  cárcere  privado,  rapto  ou
seqüestro,  contra  a  propriedade  e  de  preparação  ou  posse  de  armas,
substâncias  explosivas  ou destrutivas,  inter alia,  pretextarem executá-los  a
título de crimes políticos. 

O Brasil tem longa história de relação com o Estado de Israel, a
começar pelo próprio ato multilateral que resultou na sua criação. O papel
decisivo do chefe da delegação brasileira na Segunda Assembléia Geral da
então infante Organização das Nações Unidas, quem também a presidiu, o
diplomata  Oswaldo  Aranha,  foi  a  influência  cabal  para  a  aprovação  da
Resolução que criou o Estado judaico. Desde então, a comunidade judaica no
Brasil tem demonstrado crescimento - configurando-se hoje na décima maior
comunidade de judeus fora de Israel – ao passo que a comunidade brasileira
em Israel é também expressiva e conta com dez mil membros. 

A década  de  1950  presenciou  a  assinatura  de  um Tratado  de
Intercâmbio cultural entre os países. A década de 1960 foi mais profícua no
sentido  da  aproximação  política  consubstanciada  em  tratados:  totalizaram
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três, sobre temas como supressão de vistos, cooperação técnica e cooperação
nuclear.  Após  essa  geração  de  tratados,  os  atos  bilaterais  tornaram-se
rarefeitos (um na década de 1970 e outro na década de 1980, sobre os mesmos
temas de cooperação técnica e passaportes), para voltarem à pauta nos anos
2000,  com o tratado para evitar  a  bitributação (2002),  o  Entendimento  de
Consultas  Bilaterais  (2005) e o Acordo de Cooperação Cultural  (2008).  O
tratado em tela visa a densificar o caráter da relação bilateral com tema de
substancial importância. 

Com a volta às mesas de negociação de tratados bilaterais e a
aproximação  política  e  diplomática  em  alto  nível,  vicejam  iniciativas  de
aproximação que já têm se demonstrado mutuamente profícuas: de 2006 a
2008,  as  exportações  brasileiras  para  aquele  país  cresceram  50%  e  as
importações  aumentaram 44%.  Aproximadamente 90% das  exportações  de
Israel para o Mercosul têm o Brasil por destino. O Acordo de Livre Comércio
entre MERCOSUL e Israel, primeiro acordo extrabloco, passou a viger no ano
passado  com  o  depósito,  por  parte  do  Paraguai,  do  seu  instrumento  de
aprovação. No Brasil, o tratado de livre comércio vige desde a promulgação
do Decreto Nº 7.159, de 27 de abril de 2010.

Natural é que, vencida a etapa pela busca de mútua identidade e
mútuos  interesses,  a  cooperação  bilateral  ganhe  novos  matizes  e  passe  a
versar sobre temas da vida internacional inescapáveis à atual dinâmica da vida
internacional como a cooperação penal.

A  extradição  é  o  mais  basilar  instrumento  de  cooperação
jurisdicional  penal  internacional  e  visa  a  que  as  fronteiras  territoriais  não
sirvam para evitar a punição de criminosos comuns. O Brasil é parte em 26
instrumentos  dessa  natureza  em  plena  vigência  no  ordenamento  jurídico
interno. Não há motivo por que não venha a firmar outros instrumentos de
idêntica  natureza  com todos  os  países  com o  qual  mantenha  ou  pretenda
manter forte vinculação política e econômica.

III – VOTO

Pelo  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Decreto
Legislativo nº 241, de 2011.
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Sala das Reuniões,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  n°  324,  de  2011,  do  Senador  Marcelo
Crivella,  que  modifica  a  Lei  n°  11.096,  de  13  de
janeiro de 2005, que criou o Programa Universidade
para  Todos,  com  a  finalidade  de  permitir  que
estudantes  estrangeiros  sejam  beneficiados  pelo
programa.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  do  Senado  n°  324  de  2011,  de  autoria  do
Senador Marcelo Crivella, objetiva alterar a Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de
2005,  que  criou  o  Programa  Universidade  para  Todos  (PROUNI),  para
permitir  que  estudantes  estrangeiros  sejam,  por  igual,  beneficiados  pelo
programa.

Em sua justificação, o autor sustenta que “uma das deficiências
observadas  nas  universidades  brasileiras  é  o  reduzido  contingente  de
estudantes estrangeiros no seu corpo discente”. Essa circunstância, segundo
entende, é “traço impróprio em um mundo marcado pelo multiculturalismo e
pelo dinamismo dos intercâmbios em todos os aspetos da vida social.”.

Alega, ainda, que o número de estrangeiros nas mais respeitadas
universidades estadunidenses está por volta de 20% do quadro discente e que
na Universidade de São Paulo esse índice mal chega a 3%. Lembra, por fim,
que  a  proposição  confere  prioridade  aos  candidatos  de  países  africanos  e
latino-americanos de modo a fortalecer os laços com as nações vizinhas e
promover a integração cultural com os Estados africanos. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto no prazo regimental.
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Após  a  análise  por  esta  Comissão,  a  proposição segue para  a
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa
Nacional o exame tanto do mérito quanto da constitucionalidade e da técnica
legislativa do projeto. 

Quanto  à  forma  e  adequação  constitucional,  o  projeto  não
apresenta vício. Com efeito, de um lado, insere o dispositivo que se quer na
lei de regência; de outro, não exorbita das atribuições legislativas no tocante à
matéria.

No mérito, a iniciativa, é, a vários títulos, meritória. Ao longo de
décadas, os Estados Unidos da América e países da Europa ofereceram bolsas
de  estudo  para  jovens  brasileiros  poderem  estudar  naqueles  países.  Estes
programas serviram para formar mais jovens, para trazer conhecimento para o
Brasil e criaram laços de amizade e simpatia destes jovens em relação aos
países onde estudaram. O Brasil adquiriu o nível de economia capaz de agora
oferecer o mesmo tipo de apoio a países mais pobres, da África e América
Latina.

A alteração que se pretende na lei que instituiu o PROUNI há de
beneficiar expressivo contingente de estrangeiros de países africanos e latino
americanos, em consequência aos jovens bolsistas, aos seus países e ao Brasil.

É, pois, concebível imaginar que, no futuro, a iniciativa lançada
pelo  Senador  Crivella  produzirá  importantes  frutos  nas  relações  entre  os
súditos  dos  Estados  beneficiados  e  entre  estes  e  o  Brasil.  Essa  forma  de
cooperação é perene.

Por  esta  razão,  solicito  aos  demais  senadores  o  apoio  para
aprovar este Projeto de Lei.

2
2

57



III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado n° 324, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
3
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 324, DE 2011    

Modifica a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, que criou o Programa Universidade para 
Todos, com a finalidade de permitir que 
estudantes estrangeiros sejam beneficiados pelo 
programa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º ................................................................................................ 

§ 1o A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros e 
estrangeiros não portadores de diploma de curso superior cuja renda 
familiar mensal per capita não exceda o valor de um salário mínimo e 
meio. 

§ 2o As bolsas de estudo parciais de cinquenta por cento ou de vinte e 
cinco por cento, cujos critérios de distribuição serão definidos em 
regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros 
e estrangeiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda 
familiar mensal per capita não exceda o valor de até três salários 
mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação. 

...................................................................................................” NR 
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Art. 2º A Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar acrescida 

do seguinte art. 2º-A: 

“Art. 2º-A. O regulamento disporá sobre a concessão de bolsas do 
programa a estudantes estrangeiros, assegurada prioridade aos de 
nacionalidade de países africanos e latino-americanos.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Uma das deficiências observadas nas universidades brasileiras é o reduzido 

contingente de estudantes estrangeiros no seu corpo discente. Trata-se de traço 

impróprio em um mundo marcado pelo multiculturalismo e pelo dinamismo dos 

intercâmbios em todos os aspectos da vida social.  

Algumas universidades brasileiras têm procurado trazer estudantes 

estrangeiros para seus cursos, como forma de promover a diversidade cultural e de 

elevar sua reputação diante da comunidade acadêmica mundial. Mas ainda há muito para 

fazer a esse respeito. Nas mais respeitadas universidades norte-americanas, os 

estrangeiros giram em torno de 20% do quadro discente. Na Universidade de São Paulo, 

a mais renomada do País, esse índice mal chega a 3%. 

A título ilustrativo, vale lembrar que a presença de estudantes estrangeiros 

constitui um dos critérios de avaliação positiva utilizado pela revista britânica The Times 

Higher Education (THE) na elaboração do ranking das melhores universidades do mundo. 

No último levantamento da THE, referente a 2010-2011, nenhuma instituição latino-

americana figurou entre as duzentas melhores universidades mundiais. A 

homogeneidade do corpo discente, em termos de nacionalidade, contribuiu para esse 

resultado desfavorável.  

Essa deficiência é ainda mais acentuada nas instituições privadas, dado que 

a necessidade de pagamento de encargos educacionais dificulta o acesso de estudantes 

estrangeiros de baixa renda. 
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O Programa Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela Medida 

Provisória nº 213, de 2004, convertida na Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, tem 

por finalidade ampliar as oportunidades de acesso à educação superior mediante a 

concessão, em troca de renúncia fiscal, de bolsas de estudo para pagamento de 

encargos educacionais de cursos de graduação e sequenciais de formação específica em 

instituições educacionais privadas, com ou sem fins lucrativos.  

São concedidas bolsas integrais e parciais, de 50% e de 25%. No caso das 

integrais, os beneficiários devem ter renda familiar per capita de até um salário mínimo e 

meio. Já as parciais podem ser oferecidas a estudantes com rendimento familiar per 

capita de até três salários mínimos. 

O Prouni destina-se a estudantes que tenham cursado o ensino médio 

completo em escola da rede pública ou em estabelecimentos particulares, na condição de 

bolsista integral. Também podem receber bolsas do programa portadores de deficiência, 

nos termos da lei, bem como professores da rede pública de ensino, independentemente 

da renda familiar, mas apenas para os cursos de licenciatura, normal superior e 

pedagogia, voltados para a formação de profissionais da educação básica.  

O estudante a ser beneficiado pelo Prouni é pré-selecionado pelos 

resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) ou 

outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação. Na etapa final, é 

selecionado pela instituição de ensino superior, conforme seus próprios critérios. Os 

resultados do Enem também são considerados no preenchimento de vagas destinadas à 

política afirmativa dirigida aos portadores de deficiência e aos autodeclarados negros e 

indígenas. 

O projeto ora sugerido busca alterar o referido aspecto de homogeneidade 

discente das universidades brasileiras, particularmente das particulares, por meio das 

bolsas do Prouni. Para tanto, prevê-se a forma do regulamento na criação de critérios de 

seleção dos candidatos estrangeiros. 

Além de assegurar, em lei, a abertura do Prouni aos estrangeiros, o presente 

projeto confere prioridade aos candidatos de países africanos e latino-americanos. Com 
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isso, busca-se o fortalecimento dos laços que unem as nações latino-americanas. Ao 

mesmo tempo, promove-se a integração cultural e educacional de nosso País com o 

continente africano, de onde veio significativa parte das raízes brasileiras.  

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio parlamentar para a 

aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005. 

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, 
regula a atuação de entidades beneficentes de 
assistência social no ensino superior; altera a Lei no 
10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte   Lei: 

        Art. 1o Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa 
Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais 
e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por 
cento) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, 
em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos. 

        § 1o A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de 
diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 
até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio). 

        § 2o As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e 
cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em regulamento pelo 
Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-portadores de diploma de 
curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 3 (três) 
salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação. 

        § 3o Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou 
anuidades escolares fixadas com base na Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999. 

        § 4o Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por 
cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-se 
todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, inclusive 
aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades. 

        Art. 2o A bolsa será destinada: 

        I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede 
pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral; 

        II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei; 
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        III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal 
superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, 
independentemente da renda a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 1o desta Lei. 

        Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo 
máximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 
dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em 
normas expedidas pelo Ministério da Educação. 

        Art. 3o O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos 
resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ou 
outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final, 
selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios critérios, à qual 
competirá, também, aferir as informações prestadas pelo candidato. 

        Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela veracidade e 
autenticidade das informações socioeconômicas por ele prestadas. 

        Art. 4o Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Prouni, estarão 
igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da instituição. 

        Art. 5o A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins 
lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de 
adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para o equivalente a 
10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes regularmente pagantes e devidamente 
matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a 
ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas 
integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela 
instalados. 

        § 1o O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado da data de 
sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o disposto nesta Lei. 

        § 2o O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e turnos, 
restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno. 

        § 3o A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, não 
implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante beneficiado pelo 
Prouni, que gozará do benefício concedido até a conclusão do curso, respeitadas as 
normas internas da instituição, inclusive disciplinares, e observado o disposto no art. 4o 
desta Lei. 
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        § 4o A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins lucrativos 
não beneficente poderá, alternativamente, em substituição ao requisito previsto no caput 
deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes 
regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela 
instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde 
que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) 
ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos 
benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco 
décimos por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, 
efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em 
cursos de graduação ou seqüencial de formação específica. 

        § 5o Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos 
ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá: 

        I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, 
no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) estudantes regularmente pagantes e 
devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme 
regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número 
correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em 
cursos efetivamente nela instalados; 

        II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste parágrafo, 
oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes regularmente 
pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, conforme 
regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, 
adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 
(vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios 
concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 10% (dez por cento) da receita anual 
dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos termos da 
Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação ou seqüencial de 
formação específica. 

        § 6o Aplica-se o disposto no § 5o deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno 
efetivamente instaladas a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior à publicação 
desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de 
cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, e o disposto no 
caput e no § 4o deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente 
instaladas a partir do exercício de 2006, até atingir as proporções estabelecidas para o 
conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da 
instituição. 
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        Art. 6o Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6o do art. 5o desta Lei, para 
o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica 
da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar discrepância 
em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo 
seletivo, oferecerá bolsas de estudo na proporção necessária para estabelecer aquela 
proporção. 

        Art. 7o As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior serão 
previstas no termo de adesão ao Prouni, no qual deverão constar as seguintes cláusulas 
necessárias: 

        I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, respeitados 
os parâmetros estabelecidos no art. 5o desta Lei; 

        II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas 
afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou de 
autodeclarados indígenas e negros. 

        § 1o O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, no mínimo, 
igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos ou pretos, na 
respectiva unidade da Federação, segundo o último censo da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  

        § 2o No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do § 1o deste 
artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que se 
enquadrem em um dos critérios dos arts. 1o e 2o desta Lei.  

        § 3o As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam 
autorizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de adesão, o número de vagas em 
seus cursos, no limite da proporção de bolsas integrais oferecidas por curso e turno, na 
forma do regulamento. 

        § 4o O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado 
insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo os critérios de 
desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, por 3 
(três) avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso 
desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas 
proporcionalmente pelos demais cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 5o 
desta Lei. 

        § 4o  O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado 
insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo critérios de desempenho 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, por duas avaliações 
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consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso desvinculado, nos processos 
seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas proporcionalmente pelos demais cursos da 
instituição, respeitado o disposto no art. 5o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.509, 
de 2007) 

        § 5o Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes dos cursos 
referidos no § 4o deste artigo a transferência para curso idêntico ou equivalente, oferecido 
por outra instituição participante do Programa. 

        Art. 8o A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e 
contribuições no período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 11.128, de 2005) 

        I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas; 

        II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei no 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988; 

        III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei 
Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991; e 

        IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei 
Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970. 

        § 1o A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas hipóteses 
dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas hipóteses dos 
incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da realização de atividades de ensino 
superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos seqüenciais de formação 
específica.  

        § 2o A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto 
neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias. 

        Art. 9o O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão sujeita a 
instituição às seguintes penalidades: 

        I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, que 
será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição descumprir o 
percentual estabelecido no art. 5o desta Lei e que deverá ser suficiente para manter o 
percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto); 

        II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na hipótese de 
falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo para os estudantes 
beneficiados e sem ônus para o Poder Público. 
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        § 1o As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério da 
Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e direito de defesa. 

        § 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos 
impostos e contribuições de que trata o art. 8o desta Lei terá como termo inicial a data de 
ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do Prouni, aplicando-se o disposto nos 
arts. 32 e 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no que couber. 

        § 3o As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando o 
descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões a que a instituição 
não deu causa. 

        Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou em área 
distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade beneficente de 
assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para estudante 
de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diploma de curso 
superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes 
de cursos de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, 
matriculados em cursos efetivamente instalados, e atender às demais exigências legais. 

        § 1o A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente, em 
gratuidade, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente da venda de 
serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, 
de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, 
respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades 
beneficentes de assistência social na área da saúde. 

        § 2o Para o cumprimento do que dispõe o § 1o deste artigo, serão contabilizadas, 
além das bolsas integrais de que trata o caput deste artigo, as bolsas parciais de 50% 
(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudante enquadrado no 
§ 2o do art. 1o desta Lei e a assistência social em programas não decorrentes de 
obrigações curriculares de ensino e pesquisa. 

        § 3o Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada curso e 
turno efetivamente instalados a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior à 
publicação desta Lei. 

        § 4o Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo para o 
conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da 
instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar discrepância 
em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo 
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seletivo, oferecerá bolsas de estudo integrais na proporção necessária para restabelecer 
aquela proporção. 

        § 5o É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) 
das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno. 

        Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino 
superior poderão, mediante assinatura de termo de adesão no Ministério da Educação, 
adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para seleção dos estudantes beneficiados 
com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e 
cinco por cento), em especial as regras previstas no art. 3o e no inciso II do caput e §§ 1o e 
2o do art. 7o desta Lei, comprometendo-se, pelo prazo de vigência do termo de adesão, 
limitado a 10 (dez) anos, renovável por iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 10 
desta Lei, ao atendimento das seguintes condições: 

        I - oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual efetivamente 
recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, ficando dispensadas do 
cumprimento da exigência do § 1o do art. 10 desta Lei, desde que sejam respeitadas, 
quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades beneficentes de 
assistência social na área da saúde; 

        II - para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a instituição: 

        a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a estudante de curso 
de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diploma de curso superior, 
enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de curso 
de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados 
em cursos efetivamente instalados, observado o disposto nos §§ 3o, 4o e 5o do art. 10 
desta Lei; 

        b) poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais de 50% 
(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), destinadas a estudantes 
enquadrados no § 2o do art. 1o desta Lei, e o montante direcionado para a assistência 
social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa; 

        III - gozar do benefício previsto no § 3o do art. 7o desta Lei. 

        § 1o Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais órgãos 
interessados a situação da entidade em relação ao cumprimento das exigências do 
Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da Receita Federal e do Ministério 
da Previdência Social. 
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        § 2o As entidades beneficentes de assistência social que tiveram seus pedidos de 
renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social indeferidos, nos 
2 (dois) últimos triênios, unicamente por não atenderem ao percentual mínimo de 
gratuidade exigido, que adotarem as regras do Prouni, nos termos desta Lei, poderão, até 
60 (sessenta) dias após a data de publicação desta Lei, requerer ao Conselho Nacional 
de Assistência Social - CNAS a concessão de novo Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social e, posteriormente, requerer ao Ministério da Previdência Social a 
isenção das contribuições de que trata o art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

        § 3o O Ministério da Previdência Social decidirá sobre o pedido de isenção da 
entidade que obtiver o Certificado na forma do caput deste artigo com efeitos a partir da 
edição da Medida Provisória no 213, de 10 de setembro de 2004, cabendo à entidade 
comprovar ao Ministério da Previdência Social o efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas, até o último dia do mês de abril subseqüente a cada um dos 3 (três) próximos 
exercícios fiscais. 

        § 4o Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o pedido até o dia 31 de março de 
2005, a entidade poderá formular ao Ministério da Previdência Social o pedido de isenção, 
independentemente do pronunciamento do CNAS, mediante apresentação de cópia do 
requerimento encaminhando a este e do respectivo protocolo de recebimento. 

        § 5o Aplica-se, no que couber, ao pedido de isenção de que trata este artigo o 
disposto no art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

        Art. 12. Atendidas as condições socioeconômicas estabelecidas nos §§ 1o e 2o do art. 
1o desta Lei, as instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem suas regras de seleção 
poderão considerar como bolsistas do programa os trabalhadores da própria instituição e 
dependentes destes que forem bolsistas em decorrência de convenção coletiva ou acordo 
trabalhista, até o limite de 10% (dez por cento) das bolsas Prouni concedidas. 

        Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de 
ensino superior, sem fins lucrativos, que adotarem as regras de seleção de estudantes 
bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei e que estejam no gozo da isenção da 
contribuição para a seguridade social de que trata o § 7o do art. 195 da Constituição 
Federal, que optarem, a partir da data de publicação desta Lei, por transformar sua 
natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, na forma facultada pelo art. 7o-A da 
Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, passarão a pagar a quota patronal para a 
previdência social de forma gradual, durante o prazo de 5 (cinco) anos, na razão de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada ano, cumulativamente, até atingir o valor integral 
das contribuições devidas. 

        Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito privado transformada em sociedade de 
fins econômicos passará a pagar a contribuição previdenciária de que trata o caput deste 
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artigo a partir do 1o dia do mês de realização da assembléia geral que autorizar a 
transformação da sua natureza jurídica, respeitada a gradação correspondente ao 
respectivo ano.  

        Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES as instituições de direito privado 
que aderirem ao Prouni na forma do art. 5o desta Lei ou adotarem as regras de seleção de 
estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei. 

        Art. 15. Para os fins desta Lei, o disposto no art. 6o da Lei no 10.522, de 19 de julho 
de 2002, será exigido a partir do ano de 2006 de todas as instituições de ensino superior 
aderentes ao Prouni, inclusive na vigência da Medida Provisória no 213, de 10 de 
setembro de 2004. 

        Art. 16. O processo de deferimento do termo de adesão pelo Ministério da Educação, 
nos termos do art. 5o desta Lei, será instruído com a estimativa da renúncia fiscal, no 
exercício de deferimento e nos 2 (dois) subseqüentes, a ser usufruída pela respectiva 
instituição, na forma do art. 9o desta Lei, bem como o demonstrativo da compensação da 
referida renúncia, do crescimento da arrecadação de impostos e contribuições federais no 
mesmo segmento econômico ou da prévia redução de despesas de caráter continuado. 

        Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das instituições 
privadas de ensino superior será acompanhada por grupo interministerial, composto por 1 
(um) representante do Ministério da Educação, 1 (um) do Ministério da Fazenda e 1 (um) 
do Ministério da Previdência Social, que fornecerá os subsídios necessários à execução 
do disposto no caput deste artigo.  

        Art. 17. (VETADO). 

        Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos resultados do 
Programa. 

        Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a vigência da Medida Provisória no 
213, de 10 de setembro de 2004, ficam validados pelo prazo neles especificado, 
observado o disposto no § 4o e no caput do art. 5o desta Lei. 

        Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

        Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3o da Lei no 10.891, de 9 de julho de 
2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3o ................................................................. 

71



 14
I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas Atleta 
Nacional, Atleta Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 12 
(doze) anos para a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil; 

II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os atletas que 
pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil; 

................................................................................ 

VII - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, 
exclusivamente para os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil." (NR) 

        Art. 22. O Anexo I da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar com a 
alteração constante do Anexo I desta Lei. 

        Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO I 

Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Estudantil 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas a partir de 12 (doze) anos, 
participantes dos jogos estudantis 
organizados pelo Ministério do Esporte, 
tendo obtido até a 3ª (terceira) colocação 
nas modalidades individuais ou que tenham 
sido selecionados entre os 24 (vinte e 
quatro) melhores atletas das modalidades 
coletivas dos referidos eventos e que 
continuem a treinar para futuras 
competições nacionais. (NR) 

.......................................................................

R$ 300,00 

(trezentos reais) 

 
(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Educação, Cultura e 
Esporte, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 10/06/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12784/2011 
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REQUERIMENTO Nº     , DE 2012 – CRE

Requeiro nos termos do art. 74, inciso II e do artigo 75, do Regimento

Interno do Senado Federal, seja criada Comissão Externa, composta por doze

Senadores  titulares  e  igual  número de  suplentes,  destinada  a  representar  o

Senado  Federal  no  âmbito  da  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre

Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

JUSTIFICATIVA

No presente ano, a cidade do Rio de Janeiro sediará a Conferência das

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável. Será o mais importante

evento da agenda internacional no ano de 2012 com conseqüências profundas

para a humanidade.

A Rio+20 é uma oportunidade crucial para o debate entre governos e

todos os setores da sociedade para que consigamos encontrar um marco para o

desenvolvimento sustentável, conservação e manuseio consciente da biosfera.

De sua realização exitosa dependerão os próximos vinte e cinco anos, o

que  empenha  o  engajamento  do  Senado  Federal  no  acompanhamento

circunstanciado das tratativas e do desenrolar da Conferência.

78



Nesse  sentido,  por  se  tratar  de  uma  conferência  de

singular  importância  no  contexto  mundial,  também

consideramos imprescindível a presença do Senado Federal, representado por

uma comissão de parlamentares.

Sala das Sessões,

Senador FERNANDO COLLOR  Senador RODRIGO ROLLEMBERG
Presidente da CRE      Presidente CMA
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REQUERIMENTO Nº , DE 2012-CRE

Requer, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição
Federal,  cumulado  com  o  inciso  V,  art.  90,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal,  seja convidado o embaixador  Luiz Alberto Figueiredo
Machado,  Subsecretário-Geral  de  Meio  Ambiente,  Energia,  Ciência  e
Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores para, em audiência nesta
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, prestar informações
sobre  as  providências  adotadas  pelo  governo  brasileiro  quanto  aos
preparativos para a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável,  a  Rio+20,  bem  como  apresentar  os  resultados  da  17ª
Conferência  das  Partes  (COP-17)  da  Convenção-Quadro  das  Nações
Unidas Sobre Mudanças Climáticas, realizada em Durban, África do Sul,
que terminou em 11 de dezembro de 2011.

JUSTIFICAÇÃO

Na  61ª  Reunião  Ordinária  da  CRE,  realizada  em  15  de
dezembro  de  2011,  e  após  debate  dos  senhores  membros  desta  CRE,
levantou-se a necessidade de se ouvir o Senhor Embaixador Luiz Alberto
Figueiredo  Machado  para  que  possa  expor,  na  visão  da  delegação
brasileira,  os  resultados  da  Conferência  de  Durban,  bem como  o  atual
estágio do planejamento brasileiro para a realização da Reunião da Rio+20.

Sala das Comissões, 01 de fevereiro de 2012.

Senador Fernando Collor
(PTB-AL)
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REQUERIMENTO Nº     , DE 2012 – CRE

Requeiro  nos  termos  do  art.  93,  inciso  II,  a  realização  de  audiência  pública  na
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para discutir as barreiras burocráticas
impostas pela Argentina à entrada de produtos brasileiros, suas implicações e alternativas de
solução. Para tanto, recomendo a presença dos seguintes convidados:

• Sr. Paulo Skaf – Presidente da FIESP (Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo);

• Sr. Heitor Müller – Presidente da FIERGS (Federação das Indústrias do 
Estado do Rio Grande do Sul);

• Sr. José Carlos Becker – Presidente da ABTI (Associação Brasileira dos 
Transportadores Internacionais);

• Sr. Fernando Pimentel – Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio;

• Sr. Embaixador Antônio José Ferreira Simões – Subsecretário Geral da 
América do Sul, Central e do Caribe do Ministério das Relações Exteriores

Sala das Comissões,

Senadora Ana Amélia
(PP-RS)
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Justificativa

As restrições burocráticas impostas pela Argentina à entrada de produtos brasileiros
têm  provocado  prejuízos  à  indústria  nacional,  nos  últimos  anos,  contribuindo  para  o
agravamento  do  processo  de  desindustrialização.  Agora,  em 2012,  a  Argentina  pretende
aumentar as barreiras ao comércio entre os dois países,  com a exigência de informações
prévias sobre todas as importações de bens de consumo.

Dados da FIESP indicam que essas barreiras já causaram perdas de mais de um bilhão
de reais  à indústria  brasileira,  somente no ano passado.  Em janeiro de 2008,  apenas 53
produtos  brasileiros  necessitavam de  licenças  não  automáticas  para  entrar  naquele  país,
número que chegou a 756 em 2011. 

Estudo da FIERGS, denominado “O Impacto das Barreiras Argentinas”, revela que
40% das empresas do Rio Grande do Sul tiveram prejuízos acima de R$ 1 milhão e, destas,
8,3% superiores a R$ 10 milhões em 2011, com as políticas de protecionismo impostas pelo
governo argentino para reduzir as importações.

Além dos  problemas  econômicos,  as  barreiras  protecionistas  representam risco  à
integração  sul  americana,  pois  desrespeitam  o  acordo  feito  pelos  países  membros  do
MERCOSUL, na assinatura do Tratado de Assunção, em 1991.

Por esses motivos, solicito a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
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REQUERIMENTO N°      /2012 – CRE

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública para discutir a situação dos
refugiados haitianos que ingressam no Brasil pelas fronteiras da Região Norte
do país, especialmente no Estado do Amazonas, via o município de Tabatinga
onde  os  haitianos  estão  vivendo  em  condições  precárias  e  de  grandes
dificuldades.  Atualmente  já  são  em  número  superior  a  3.704  haitianos
presentes em nosso Estado.

No entanto, a situação dos refugiados haitianos somente poderá ser
resolvida com a intervenção do Governo Federal, que tem a competência legal
para tratar do assunto.

Diante  dos  fatos,  a  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa
Nacional, necessita tomar conhecimento e intervir na situação dos refugiados
para esclarecer quais medidas que os organismos internacionais e o governo
brasileiro estão adotando para enfrentar a situação.

Para tanto indico como convidados:

José Eduardo Cardozo, Ministro da Justiça;

Antônio de Aguiar Patriota, Ministro das Relações Exteriores;

Representante do Governo do Estado do Amazonas;

Representante do Governo do Acre;

Prefeito da cidade de Tabatinga - AM;

Prefeito da cidade de Brasiléia – AC.

Sala das Comissões,    fevereiro de 2012.

Senador JORGE VIANA        Senador EDUARDO BRAGA
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